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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  OCORRÊNCIA. 
DECURSO DO LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO 
ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO  E  A  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR.  AÇÃO 
INTERPOSTA ANTES DO ADVENTO DA LC 118/2005. 
APLICAÇÃO DA ANTIGA REDAÇÃO DO ART 174 DO 
CTN. APENAS A CITAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR 
PODERIA TER INTERROMPIDO  A PRESCRIÇÃO  SE 
EFETUADA  NO  PERÍODO  DE  CINCO  ANOS  DA 
CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA  DO  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
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DESPROVIMENTO.

A prescrição para a cobrança da dívida fiscal se opera 
em  cinco  anos,  contados  da  data  da  constituição 
definitiva do crédito e, se durante este lapso temporal, 
inexistir  causa  interruptiva  da  prescrição,  ocorre  a 
prescrição direta do crédito tributário.  

Apenas  a  efetivação  da  citação  pessoal  poderia  ter 
interrompido  a  prescrição,  caso  fosse  realizada  no 
quinquênio seguinte à constituição do crédito tributário, 
devendo prevalecer, assim, a antiga redação do art. 174 
do CTN sobre a nova redação do art. 8°, § 2°, da Lei de 
Execução Fiscal (alterada pela LC 118/2005).

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da 
Paraíba,  hostilizando  sentença  (fls.  112/114)  do  Juízo  da  2ª  Vara  de 
Executivos  Fiscais  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de 
Execução  Fiscal  ajuizada  em  face  da  Sul  Móveis  LTDA,  extinguiu  o 
processo  com  resolução  de  mérito,  em  razão  da  prescrição  do  crédito 
tributário, nos termos do art. 174 do CTN c/c art. 269, IV, do CPC/73. 

Em suas razões, fls. 117/125, o recorrente sustenta que a 
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citação  da  executada/apelada  não  foi  devidamente  efetivada  por  culpa 
exclusiva da morosidade do judiciário. Por fim, postula o provimento do 
apelo. 

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fl. 128v. 

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de fls.  134/138, 
opina pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Consultando  os  autos,  constata-se  que  a  efetiva 
constituição da dívida ativa ocorreu em 31/05/1989, fl. 03, enquanto a citação 
da  executada se  deu em 14/06/2007,  fl.  49,  decorrido  portanto  um lapso 
temporal superior a cinco anos.

Entretanto,  o  apelante  se  insurge  contra  a  decisão 
singular que reconheceu a prescrição. Alegando para isto que, retirado o 
período em que o processo ficou suspenso por atos inerentes ao Judiciário, a 
executada foi citada dentro do prazo prescricional de cinco anos.

Ocorre  que  o  caso  em  comento  detém  certa 
peculiaridade, uma vez que a interposição da Execução Fiscal ocorreu em 
14/07/1989, fl. 02, antes do advento da Lei Complementar n° 118/2005.

Ao tempo, o nosso ordenamento jurídico era regido pela 
antiga redação do art. 174 do CTN, na qual exigia-se citação pessoal feita ao 
devedor para que houvesse-a interrupção da prescrição. In verbis:
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Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

Assim, apenas a efetivação da citação pessoal poderia ter 
interrompido a prescrição, caso fosse realizada no quinquênio seguinte à 
constituição da dívida ativa, o que não aconteceu no caso, já que a citação 
da executada se deu em 14/06/2007, fl. 49.

Além do que, não cabe reconhecer a alegação de culpa 
exclusiva da morosidade do judiciário,  já que inúmeras vezes o Fazenda 
Pública foi  intimada para se manifestar e se manteve inerte ou requereu 
assuntos diversos, como em fl.  17, 28 e 30, para somente em 2004, fl.  34, 
requerer novamente a citação da executada.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO 

CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TRANSCURSO  DO  LAPSO 

TEMPORAL DE CINCO ANOS ENTRE A CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  E  A  CITAÇÃO  PESSOAL  DO 

EXECUTADO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO 

DO  ART.  174  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL. 

REDAÇÃO  ORIGINAL.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO 

PRESCRICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO 

DECISUM.  DESPROVIMENTO.  -  É  de  cinco  anos  o  prazo 

prescricional para cobrança judicial de crédito tributário contado 

a  partir  da  sua constituição definitiva,  em consonância  com o 

disposto no caput do art.  174 do Código Tributário Nacional.  - 

No caso dos autos, o despacho que ordenou a citação ocorreu em 

10.06.1996,  não  incidindo,  assim,  a  nova  redação  dada  pela  Lei 

_________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001621-41.1989.815.2001 4



Complementar 118/2005, mas sim, a redação original do CTN, a 

qual estabelecia que a prescrição seria interrompida "pela citação 

pessoal  feita  ao  devedor".   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 

Processo  Nº  00047356919968150181,  2ª  Câmara  Especializada 

Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. 

em 27-10-2015) 

Deste  modo,  tenho  que  merece  ser  confirmado  o 
entendimento do juízo a quo.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
APELO, mantendo incólume a sentença.   

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, O 
Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de agosto de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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